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O QUE É O FONAJUS?

O QUE É O FONAJUS ITINERANTE?

COMITÊ ESTADUAL DE SAÚDE DE PERNAMBUCO

O Fórum Nacional do Judiciário para Monitoramento 
e Resolução das Demandas de Assistência à 
Saúde (Fonajus) foi criado pela Resolução CNJ n. 
107/2010 e tem o objetivo de elaborar estudos e 
propor medidas concretas e normativas para o 
aperfeiçoamento de procedimentos, o reforço à 
efetividade dos processos judiciais e a prevenção 
de novos conflitos na área da Saúde Pública e 
Suplementar.

Iniciativa do CNJ, percorrerá todos os estados 
do Brasil com o propósito de promover diálogos, 
cooperação institucional e capacitação. O objetivo 
principal é implementar, em conjunto com os 
Comitês Estaduais de Saúde, a Política Judiciária de 
Resolução Adequada das Demandas de Assistência 
à Saúde, a qual define diretrizes para o planejamento 
de ações no âmbito do Fonajus e seu respectivo 
Plano Nacional. O intuito é estabelecer estratégias 
conjuntas para fortalecer e aprimorar as políticas 
públicas judiciárias de assistência à saúde.

O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), junto com parceiros, instituiu o 
Comitê Estadual de Saúde. A iniciativa tem o objetivo de buscar melhorias 
na prestação de serviços à população no contexto da judicialização da 
saúde. A instalação do órgão colegiado é resultado de reuniões prévias 



CEJUSC SAÚDE

O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), por meio 
do Núcleo de Conciliação (Nupemec), inaugurou, 
em 25/7/2024, o Centro Judiciário de Solução de 
Conflitos de Saúde (Cejusc-Saúde), na Comarca da 
Capital. A unidade atua em resolução consensual 
de conflitos no âmbito processual e pré-processual, 
envolvendo direitos disponíveis ou direitos 
indisponíveis que admitam transação.

A proposta do Cejusc-Saúde é incentivar a 
desjudicialização e a resolução das ações ajuizadas 
cujos pedidos digam respeito à prestação de serviços 
de saúde em geral e fornecimento de medicamentos, 
proporcionando uma solução mais efetiva, célere e de 
menor custo.

realizadas sob supervisão da Presidência do Tribunal 
pernambucano. 

Atualmente o comitê é composto pelo Tribunal de 
Justiça de Pernambuco, Tribunal Regional Federal da 
5ª Região, Ministérios Públicos Estadual e Federal, 
Procuradorias-Gerais do Estado e do município de 
Recife, Defensorias Públicas do Estado e da União, 
representante da OAB Pernambuco, da Advocacia 
Geral da União, das Secretarias de Saúde do Estado de 
Pernambuco e do município de Recife, do Procon, do 
Cremepe e da Academia Pernambucana de Medicina.



PRINCIPAIS AÇÕES

Instituição do Plano Estadual de Resolução Adequada das 

Demandas de Assistência à Saúde, que estabelece diretrizes 

para o planejamento de ações no âmbito do Comitê Estadual 

de Saúde de Pernambuco, conforme estipula a Resolução n. 

530/23.

Criação do Núcleo de Justiça 4.0 - Saúde da Infância e Ju-

ventude. Com a iniciativa, o Judiciário Pernambuco pretende 

atender de forma mais ágil às ações individuais ou coletivas em 

que haja pedido de medicamentos e de tratamentos médicos 

para crianças e adolescentes em que a parte contrária seja uma 

pessoa jurídica de direito público, como o Estado de Pernambuco ou um dos seus 

municípios. De acordo com o Ato Conjunto nº 19/2022, o Núcleo de Justiça 4.0 - 

Saúde da Infância e Juventude terá competência absoluta para processar e julgar 

essas ações

Orientações aos magistrados e às magistradas em processos 

relacionados ao tratamento de pessoas com TEA. O Centro de 

Inteligência da Justiça Estadual do Estado de Pernambuco (Ci-

juspe) emitiu a Nota Técnica 09/2024, a qual traz orientações aos 

magistrados e às magistradas do Tribunal de Justiça de Pernam-

buco (TJPE), a fim de conferir eficácia e celeridade aos processos relacionados ao 

tratamento de pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Lançamento da obra “O TJPE na pandemia da COVID-19”.

Relatório de Atividades 2017-2023 do Comitê Estadual de Saúde. 



NÚCLEO DE APOIO TÉCNICO DO PODER JUDICIÁRIO 
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

O Núcleo de Apoio Técnico do Judiciário de Pernambuco 
(NatJus/TJPE) foi institucionalizado em 3 de novembro 
de 2011, através de um convênio firmado entre a 
Secretaria Estadual de Saúde e o Tribunal de Justiça do 
Estado de Pernambuco. O objetivo do NatJus é fornecer 
subsídios técnicos aos magistrados em demandas 
judiciais relacionadas a medicamentos e questões de 
saúde em geral, garantindo decisões mais embasadas 
e fundamentadas na ciência.

Em 2019, um novo convênio foi firmado com a 
Justiça Federal, ampliando a atuação do NatJus para 
que também possa apoiar os magistrados dessa 
especializada em suas decisões judiciais sobre temas 
de saúde.

O e-NatJus foi adotado oficialmente a partir de julho de 
2021, marcando um avanço significativo na gestão de 
solicitações e emissão de notas técnicas relacionadas 
à saúde. Desde então, todas as solicitações e emissões 
de notas técnicas pelo NatJus/TJPE são realizadas 
exclusivamente por meio desse sistema eletrônico. 
Isso trouxe maior agilidade e eficiência ao processo, 
permitindo que as demandas sejam atendidas de 
forma mais rápida e organizada, beneficiando tanto os 
magistrados quanto as partes envolvidas nas questões 
de saúde.

Composição Núcleo de Apoio Técnico do Judiciário 
em Saúde (NatJus)
•	 1 médicos; e
•	 3 farmacêuticos.



PROCESSOS PENDENTES EM 30/6/2024
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TJPE 857 47% 711 50%

TRF5* 1.648 55% 1.307 64%
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Notas
Técnicas

% Notas
técnicas

com parecer
favoráveis

Total de
Processos

% Processos
com

parecer
favoráveis

TJPE 343 40% 300 43%

TRF5* 487 59% 427 63%

Fonte: Painel Sistema – e-NATJUS – Núcleo de Apoio Técnico do Poder Judiciário

PAINEL e-NATJUS NACIONAL
(2023)

PAINEL e-NATJUS ESTADUAL
(2023)



NOVOS PROCESSOS EM 2023 - TJPE
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SAIBA MAIS 
SOBRE O 
FONAJUS 

ITINERANTE

1 SOMATROPINA

2 ACOMPANHAMENTO EM REABILITACAO NAS MULTIPLAS DEFICIENCIAS

3 CTETRAIDROCANABINOL + CANABIDIOL

4 INTERNACAO DOMICILIAR

5 ACETATO DE ABIRATERONA

6 CONSULTA MÉDICA EM ATENCAO ESPECIALIZADA

7 ENZALUTAMIDA

8 DUPILUMABE

9 CLORIDRATO DE PAZOPANIBE

10 NEOCATE LCP

1 ACETATO DE ABIRATERONA

2 BRENTUXIMABE VEDOTINA

3 ESILATO DE NINTEDANIBE

4 PEMBROLIZUMABE

5 TETRAIDROCANABINOL + CANABIDIOL

6 BEVACIZUMABE

7 RITUXIMABE

8 TEMOZOLOMIDA

9 ENZALUTAMIDA

10 NIVOLUMABE

Fonte: Painel Sistema – e-NATJUS – Núcleo de Apoio Técnico do Poder Judiciário

Os dados referentes do TRF5 abrangem os estados de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande 
do Norte, Ceará, Alagoas e Sergipe.

TOP 10 MAIS SOLICITADOS NO TJPE 
(2023)

TOP 10 MAIS SOLICITADOS NA  JFPE E TRF5 
(desde a criação do e-NATJUS – 2018)


